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ANEXO I 

 

Unidade de Articulação com a Sociedade Civil e Direitos 

Humanos (SCDH) 

 

Missão 

 

Promover, fundamentados nos princípios do SUS, a interlocução e a 

participação da sociedade civil na formulação, implementação e acompanhamento 

das políticas públicas relacionadas com as doenças sexualmente transmissíveis 

(DST), além de defender os direitos humanos dos soropositivos e das populações 

vulneráveis. 

 

Principais atividades 

 

Agenda inclui o combate à discriminação em todas as suas formas - racial, 

étnica, de gênero e orientação sexual e o compromisso com a promoção da 

eqüidade em saúde: 

- apoio técnico e financeiro para as Organizações Não-Governamentais (ONGs), 

redes e movimentos sociais em projetos de intervenção, prevenção e assistência às 

DST//HIV/Aids; 

- advocacy, assessoria e aconselhamento jurídico; 

- organização de seleções públicas para incrementar projetos de promoção à 

saúde, executados pelas ONGs e outras instituições da sociedade civil, visando à 

sustentabilidade das ações executadas; 

- fomento ao desenvolvimento de iniciativas comunitárias de promoção e 

monitoramento de direitos humanos; 

- produção de material informativo sobre direitos humanos e aids; 

- contribuição para o fortalecimento de redes e fóruns da sociedade civil, para a 

articulação intersetorial a formulação de políticas públicas de inclusão social. 

 

Eixos de atuação 
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1. Controle social: ocorre por meio da participação da sociedade civil nas 

instâncias consultivas do Departamento de DST e Aids - Comissão Nacional de 

DST/Aids (CNAIDS), na Comissão de Articulação com os Movimentos Sociais 

em HIV/Aids (CAMS) - da participação de lideranças dos movimentos sociais nos 

comitês de saúde (nacional, estadual e municipal) e da atuação de redes e fóruns 

nacionais e regionais - prostitutas, gays, lésbicas, transexuais e transgêneros, 

usuário de drogas injetáveis, soropositivos, população negra, mulheres e outras. 

 

2. Defesa dos direitos humanos: é inseparável de todas as atividades de prevenção, 

vigilância e assistência. Trabalho é feito em parceria com setores governamentais 

indispensáveis para a integralidade de uma política de enfrentamento do estigma e 

da discriminação do HIV/Aids e a promoção da saúde e da cidadania. 

 

a) Apoio na formulação, implementação e acompanhamento de 

políticas de defesa dos direitos humanos e ações afirmativas (Afroatitude, 

Brasil sem Homofobia e outros); 

b) Defesa da política de acesso universal aos antirretrovirais como 

direito à vida e à saúde, inscritos na constituição federal e princípio do 

SUS; 

c) Políticas de inclusão social com ênfase para crianças e 

adolescentes com HIV/aids. 

 

3. Fomento de atividades de Organizações da Sociedade Civil: desde 1994, o 

Ministério da Saúde financia atividades para as populações vulneráveis - usuários 

de drogas injetáveis, prostitutas, gays, lésbicas, bissexuais, transexuais e 

soropositivos (com ênfase em crianças e adolescentes), populações carcerária e 

indígena, catadoras de coco da Amazônia - para o fomento de ações de advocacy, 

inovação tecnológica em prevenção, fortalecimento de fóruns e redes nacionais e 

regionais, assistência jurídicas e desenvolvimento institucional (Disponível em: 

<http://www.aids.gov.br> último acesso em 5/02/2010). 
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ANEXO II 

 

Declaração dos Direitos Fundamentais da Pessoa 

Portadora do Vírus da Aids 

 

Considerando que a Aids, do ponto de vista da medicina, é uma doença 

como as outras; que a Aids é uma epidemia mundial e que é preciso um esforço 

coletivo mundial para detê-la; que não existe perigo de contágio da Aids exceto 

através das relações sexuais, de transfusão sangüínea e da passagem da mãe ao 

feto ou bebê; que do ponto de vista planetário é a Humanidade que se encontra 

soropositiva, não existindo uma “minoria” de doentes; que contra o pânico, os 

preconceitos e a discriminação a prática da solidariedade é essencial, 

proclamamos que:  

I - Todas as pessoas têm direito à informação clara, exata, sobre a aids. Os 

portadores do vírus têm direitos a informações específicas sobre sua condição. 

II - Todo portador do vírus da aids tem direito à assistência e ao tratamento, dados 

sem qualquer restrição, garantindo sua melhor qualidade de vida. 

III - Nenhum portador do vírus será submetido a isolamento, quarentena ou 

qualquer tipo de discriminação. 

IV - Ninguém tem o direito de restringir a liberdade ou os direitos das pessoas 

pelo único motivo de serem portadoras do HIV/aids, qualquer que seja sua raça, 

nacionalidade, religião, sexo ou orientação sexual.  

V - Todo portador do vírus da aids tem direito à participação em todos os aspectos 

da vida social. Toda ação que tende a recusar aos portadores do HIV/Aids um 

emprego, um alojamento, uma assistência ou a privá-los disso, ou que tenda a 

restringi-los à participação nas atividades coletivas, escolares e militares, deve ser 

considerada discriminatória e ser punida por lei.  

VI - Todas as pessoas têm direito de receber sangue e hemoderivados, órgãos ou 

tecidos que tenham sido rigorosamente testados para o HIV. 

VII - Ninguém poderá fazer referência à doença de alguém, passada ou futura, ou 

ao resultado de seus testes para o HIV/aids sem o consentimento da pessoa 

envolvida. A privacidade do portador do vírus deverá ser assegurada por todos os 

serviços médicos e assistenciais.  
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VIII - Ninguém será submetido aos testes de HIV/aids compulsoriamente, em 

caso algum. Os testes de aids deverão ser usados exclusivamente para fins 

diagnósticos, para controle de transfusões e transplantes, e estudos 

epidemiológicos e nunca qualquer tipo de controle de pessoas ou populações. Em 

todos os casos de testes, os interessados deverão ser informados. Os resultados 

deverão ser informados por um profissional competente.  

IX - Todo portador do vírus tem direito a comunicar apenas às pessoas que deseja 

seu estado de saúde e o resultado dos seus testes.  

X - Toda pessoa com HIV/aids tem direito à continuação de sua vida civil, 

profissional, sexual e afetiva. Nenhuma ação poderá restringir seus direitos 

completos à cidadania. 

 

Viva a vida! 
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ANEXO III 

 

Documento Público dos Representantes dos Fóruns e dos 

Movimentos Sociais que Compõem a CAMS – 

Posicionamento sobre o ENONG 2007 

 

 

Nós, representantes dos Fóruns e dos Movimentos Sociais reunidos na 

CAMS, no dia 28 de fevereiro de 2008, vimos publicamente tecer algumas 

considerações com relação ao ENONG 2007. 

Estaremos monitorando diretamente os resultados dos processos jurídicos e 

políticos que vêm sendo impetrados em âmbito local e nacional para prestação de 

contas relativas ao orçamento destinado e captado para realização do referido 

encontro. Que sejam acatadas as decisões pactuadas durante a Reunião da 

Articulação Nacional, a ser realizada entre 14 e 16 de março, no Rio de 

Janeiro/RJ. 

Sugerimos a elaboração de um documento público que descreva o processo 

de mobilização para realização do evento, garantindo o resgate histórico e 

expondo o posicionamento do coletivo. 

Reforçamos a gravidade do ocorrido, mas ressaltamos a qualidade da 

mobilização social que buscou coletivamente encontrar soluções e realizou um 

evento com a presença de 400 pessoas entre delegados e participantes, conforme 

consta no relatório do evento. 

Do encontro resultou um conjunto de 196 propostas aprovadas em plenária, 

concentrando as demandas, os interesses e desafios identificados pelas diferentes 

organizações e movimentos presentes ao evento, formulando desta forma a agenda 

nacional do movimento social de luta contra a epidemia de HIV/aids.Sendo assim, 

os representantes dos movimentos sociais integrantes da CAMS consideram que é 

fundamental a sistematização das diferentes propostas apresentadas a fim de 

facilitar a sua utilização como efetiva agenda política do movimento a ser 

monitorada, discutida, aprofundada e encaminhada durante as reuniões da CAMS 

em 2008. 
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Este processo de composição da pauta de discussão valorizará todo o 

esforço de mobilização realizado e garantirá a efetividade das propostas 

apresentadas. Considerando que a CAMS é uma instancia consultiva e propositiva 

para a formulação da Política de Aids, focalizaremos em especial aquelas 

propostas dirigidas ao PN-DST/Aids e significativas para os principais desafios do 

enfrentamento a epidemia e a qualidade de vida das PVHA. Os resultados deste 

processo serão apresentados por ocasião do próximo ENONG, garantindo maior 

continuidade e coerência interna a organização do movimento. 

 

“Brasília, 28 de fevereiro de 2008.” 
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